
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3125133 - GO (2025/0468515-5)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : EMBALAGENS R H PLAST LTDA 
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS SILVA COELHO - GO045490
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : EMILIANA SILVA SPERANCETTA - GO037708

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - GO036134

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO
DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  TESE  DE  AFRONTA  A  NORMA
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. ARTS. 1.009, 1.015, 1.025
E  1.029  DO  CPC/2015. ALEGAÇÃO  GENÉRICA  DE  OFENSA  À  LEI
FEDERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF. DECISÃO QUE REJEITA
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO
DE  INSTRUMENTO.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
1.  Não  compete  a  esta  Corte  Superior  a  análise  de  suposta  violação  de
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal,
prevista no artigo 102, III, da Constituição Federal de 1988.
2. A ausência de fundamentação adequada acerca do dispositivo de lei federal
supostamente violado impede a abertura da instância especial, nos termos da
Súmula 284 do STF, aplicável, por analogia, nesta Corte.
3. É o agravo de instrumento, e não a apelação, o recurso cabível contra a
decisão que rejeita a exceção de pré-executividade. Precedentes. 
4.  Agravo conhecido para  conhecer  parcialmente  do recurso  especial  e,  na
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
19/05/2026 a  25/05/2026, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 25 de maio de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVANTE : EMBALAGENS R H PLAST LTDA
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LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - GO036134

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. TESE DE AFRONTA A NORMA
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. ARTS. 1.009, 1.015, 1.025
E 1.029 DO . ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA À LEI CPC/2015
FEDERAL. APLICAÇÃO DA . DECISÃO QUE SÚMULA 284/STF
REJEITA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. RECURSO CABÍVEL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal,
prevista no artigo 102, III, da Constituição Federal de 1988.
2. A ausência de fundamentação adequada acerca do dispositivo de lei federal
supostamente violado impede a abertura da instância especial, nos termos da
Súmula 284 do STF, aplicável, por analogia, nesta Corte.
3. É o agravo de instrumento, e não a apelação, o recurso cabível contra a
decisão que rejeita a exceção de pré-executividade. Precedentes.
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, na
extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de  interposto por EMBALAGENS RH PLAST agravo em recurso especial
LTDA contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no  III, da art. 105,
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Goiás,
assim ementado:

"EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
EXECUÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. RECURSO
INADEQUADO. APELAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. DECISÃO
MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de agravo interno contra decisão monocrática que não conheceu
de apelação interposta contra a rejeição de exceção de pré-executividade em
ação de execução. A agravante sustenta a admissibilidade da apelação,
alegando divergência jurisprudencial. A decisão recorrida entendeu que a
rejeição da exceção de pré- executividade, sem extinguir o processo,
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configura decisão interlocutória, recorrível por agravo de instrumento, não
por apelação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir o recurso cabível contra a
decisão que rejeitou a exceção de pré-executividade, considerando que a
execução prosseguiu.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A rejeição da exceção de pré-executividade, sem extinguir o processo,
caracteriza decisão interlocutória.
4. O recurso adequado contra decisão interlocutória é o agravo de
instrumento, e não a apelação. A interposição de apelação configura erro
grosseiro.
5. A alegação de divergência jurisprudencial não se aplica ao caso, pois a
apelação é incabível quando a decisão não põe fim ao processo.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo interno conhecido e desprovido. A decisão recorrida é mantida. '1.
A rejeição de exceção de pré-executividade que não põe fim ao processo é
decisão interlocutória, recorrível via agravo de instrumento. 2. A
interposição de apelação nesse caso configura erro grosseiro, ensejando o
não conhecimento do recurso.'" (e-STJ, fl. 957)

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ, fls. 980-990).
Em seu recurso especial, a recorrente alega violação aos arts. 5º, XXXV, LIV e LV,

da Constituição Federal; 1.009, 1.015, 1.025 e 1.029 do Código de Processo Civil.
Sustenta, em síntese, que "a doutrina majoritária quanto a jurisprudência da Corte

Superior reconhecem a possibilidade de interposição de apelação, especialmente diante de
decisões que, embora interlocutórias na forma, ostentam conteúdo de decisão final sobre

" (e-STJ, fl. 1.001).matérias essenciais e estruturantes do processo executivo
Foram ofertadas contrarrazões (e-STJ, fls. 1.015-1.039).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
Inicialmente, no tocante à aludida violação do artigo 5º, XXXV, LIV e LV, da

Constituição Federal, o apelo nobre não merece ser conhecido, pois o recurso especial não é
meio adequado para discutir eventual ofensa a dispositivo ou princípio constitucional, sob pena
de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, da ). CF/1988 Nessa
lógica:

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL.
INVIABILIDADE. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES.
DANO MORAL. QUANTUM. PROPORCIONALIDADE. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.
1. Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento,
sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal
Federal, prevista no artigo 102, III, da Constituição Federal de 1988.
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2. A revisão do valor fixado a título de indenização por danos morais é
inviável em recurso especial, salvo em casos de valor irrisório ou
exorbitante, o que não se verifica no caso em apreço, conforme a Súmula 7
do STJ. Isso porque o valor da compensação por danos morais, arbitrado em
R$ 15.000,00 (quinze mil reais), não é exorbitante nem desproporcional às
peculiaridades do caso concreto, em que o dano moral decorreu da inscrição
indevida do nome da parte ora agravada em cadastro de inadimplentes.
3. Agravo em recurso especial conhecido para não conhecer do recurso
especial."

, relator Ministro ,(AREsp n. 2.967.300/MG  RAUL ARAÚJO  QUARTA
, julgado em  DJEN deTURMA  17/11/2025,  25/11/2025)

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LITIGÂNCIA ABUSIVA. INDÍCIOS.
INDEFERIMENTO DE PETIÇÃO INICIAL. AUSÊNCIA DE
DOCUMENTOS. TEMA N.  SÚMULAS N. 1.198/STJ. 83/STJ.
1. A decisão do Tribunal de origem está alinhada ao entendimento do STJ
firmado no Tema repetitivo n. 1.198, que permite ao juiz exigir documentos
em casos de indícios de litigância abusiva. Assim, aplica-se ao caso a Súmula
n. 83 do STJ.
2. É incabível a pretensão de que o Superior Tribunal de Justiça delibere
sobre a suposta violação de dispositivos constitucionais, sob pena de
usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.
Recurso especial não conhecido."

, relator Ministro ,(REsp n. 2.222.831/SP  HUMBERTO MARTINS
, julgado em  DJEN deTERCEIRA TURMA  10/11/2025,  13/11/2025)

 
Avançando, nas razões recursais, a parte recorrente apontou violação aos artigos

1.009, 1.015, 1.025 e 1.029 do Código de Processo Civil, entretanto, não desenvolveu
argumentação que evidenciasse a ofensa, tornando patente a falha de fundamentação do apelo
especial, circunstância que atrai a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. A
propósito:

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA.
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. VIOLAÇÃO DO ART. 485
DO CPC. SENTENÇA PROFERIDA EM EMBARGOS À EXECUÇÃO.
PROCEDÊNCIA. EXTINÇÃO. DECISÃO MERITÓRIA. AÇÃO RESCISÓRIA.
CABIMENTO. INTERPRETAÇÃO CONTRÁRIA AO  § 4º, DO CPC ART. 20,
DE 1973. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. VALOR DA CAUSA.
IMPOSSIBILIDADE. CRITÉRIO EQUITATIVO. ENTENDIMENTO EM
CONSONÂNCIA COM O STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIMENTO. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de
ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC de 2015 é genérica, sem indicar, de
forma clara e objetiva, o ponto em que, efetivamente, o acórdão impugnado
foi omisso, o que atrai, por consequência, a incidência da Súmula n. 284 do
STF. (...)

. 6. Agravo interno desprovido "
(AgInt no , Relator Ministro REsp n. 2.023.900/DF  JOÃO OTÁVIO DE

, julgado em  DJe deNORONHA, QUARTA TURMA  11/11/2024,
13/11/2024)
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO  DO CC. ART. 421
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF
. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA

. ABUSIVIDADE VERIFICADA. PRETENSÃO DESÚMULA N. 211/STJ

Documento eletrônico VDA56792252 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 17/05/2026 22:28:27
Código de Controle do Documento: 9c9cf7d8-c457-42c7-984b-48f4dea36091



REEXAME DE PROVAS E DE CLÁUSULA CONTRATUAIS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E  DO CPC.7/STJ. ART. 927
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. . SÚMULA 13/STJ
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de
ofensa ao  do CC se faz de forma genérica, sem demonstrar de que art. 421
forma o Tribunal de origem teria comprometido a liberdade contratual,
limitando-se a mencionar o uso da "taxa média de mercado" como critério
de análise. Aplica-se à hipótese o óbice da Súmula n. 284 do STF.
Precedentes. (...)
4. A indicação genérica do  do CPC, que teria sido contrariado, induz art. 927
à compreensão de que a violação alegada é somente de seu caput, que, no
caso, traz em seu texto uma mera introdução ao regramento legal contido nos
incisos, nos parágrafos ou nas alíneas, incidindo o óbice da

. Precedentes. (...)Súmula n. 284/STF
Agravo interno improvido."
(AgInt no , Relator Ministro AREsp n. 2.730.815/RS  HUMBERTO

, j.  DJe deMARTINS, TERCEIRA TURMA  28/10/2024,  30/10/2024)
 
Mesmo se assim não fosse, o recurso especial não mereceria êxito.
Com efeito, o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJ-GO) consignou que "o

magistrado a quo ao rejeitar a exceção de pré-executividade, não colocou fim à lide,
determinando o prosseguimento da execução, demonstrando tratar-se de decisão interlocutória,

" (e-STJ, fl. 959).que desafia recurso de agravo de instrumento e não apelação
Nesse contexto, verifica-se que o entendimento esposado no v. acórdão recorrido

está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, fimada no sentido de
que é o agravo de instrumento, e não a apelação, o recurso cabível contra a decisão que rejeita a
exceção de pré-executividade. Nessa linha de intelecção:

 
"AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO
OCORRÊNCIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE REJEITADA.

. RECOLHIMENTORECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO
DO PREPARO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO
IMPUGNADO. SÚMULA N. 283 DO STF. MULTA COMINATÓRIA. VALOR
RAZOÁVEL. REVISÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE.
SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde da
controvérsia, não se configurando omissão, contradição ou negativa de
prestação jurisdicional.
2. A decisão que rejeita exceção de pré-executividade deve ser desafiada por

 (...)agravo de instrumento.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl no , relatora Ministra AREsp n. 2.264.098/PE  MARIA

, , julgado em  DJe deISABEL GALLOTTI  QUARTA TURMA  11/12/2023,
15/12/2023)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EXCEÇÃO
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO
EXECUTADO.
1. Na forma da jurisprudência desta Corte, a decisão que rejeita exceção de
pré-executividade deve ser desafiada por agravo de instrumento,
caracterizando erro grosseiro a interposição de apelação. Incidência da

.Súmula 83/STJ
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2. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , relator Ministro , AREsp n. 1.970.929/RJ  MARCO BUZZI

, julgado em  DJe deQUARTA TURMA  21/2/2022,  24/2/2022)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO
CABÍVEL. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese em exame, aplica-se o Enunciado 2 do Plenário do STJ: "Aos
recursos interpostos com fundamento no  (relativos a  CPC/1973 decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça."
2. Nos termos da jurisprudência do eg. Superior Tribunal de Justiça, o
recurso cabível contra a decisão que julga a exceção de pré-executividade,
sem extinguir o processo de execução, é o agravo de instrumento, e não a
apelação.
3. A aplicação do princípio da fungibilidade recursal é cabível na hipótese
em que exista dúvida objetiva, fundada em divergência doutrinária ou mesmo
jurisprudencial acerca do recurso a ser manejado em face da decisão judicial
a qual se pretende impugnar.
4. O entendimento pacífico do STJ é de que constitui erro grosseiro, não
amparado pelo princípio da fungibilidade recursal, por ausência de dúvida
objetiva, a interposição de recurso de apelação quando não houve a extinção
total do feito - caso dos autos - ou seu inverso, quando a parte interpõe
agravo de instrumento contra sentença que extinguiu totalmente o feito.

.Súmula 83/STJ
5. Agravo interno não provido."
(AgRg no , relator Ministro , AREsp n. 230.380/RN  RAUL ARAÚJO

, julgado em  DJe deQUARTA TURMA  24/5/2016,  10/6/2016)
 
Diante do exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso

especial e, na extensão, negar-lhe provimento.
Com supedâneo no  § 11, do Código de Processo Civil de 2015, majoro os art. 85,

honorários advocatícios devidos à parte agravada em 10% sobre o valor já fixado pelas
instâncias ordinárias, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do
referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.125.133 / GO
Número Registro: 2025/0468515-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03025943020168090032 30259430 3025943020168090032

Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMBALAGENS R H PLAST LTDA
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS SILVA COELHO - GO045490
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : EMILIANA SILVA SPERANCETTA - GO037708

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - GO036134

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou19/05/2026  25/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de maio de 2026

Documento eletrônico VDA57079738 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 26/05/2026 01:05:27
Código de Controle do Documento: f8e7a2ba-f43f-48be-b2f7-446163daba10



Documento eletrônico VDA57079738 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 26/05/2026 01:05:27
Código de Controle do Documento: f8e7a2ba-f43f-48be-b2f7-446163daba10


